
PODER JUDICIÁRIOPODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBATRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOSGAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACORDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº.0086299-80.2012.815.2001
RELATOR : Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
APELANTE : BV Financeira S/A
ADVOGADO : Fernando Luz Pereira
APELADO : Fábio Márcio da Silva
ADVOGADO : Danilo Cazé Braga da Costa Silva
ORIGEM : Juízo da 10ª Vara Cível da Capital
JUIZ (A) : José Ferreira Ramos Júnior

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO.  ABUSIVIDADE  DA  TARIFA  DE
SERVIÇO  DE  TERCEIRO,  DE  REGISTRO  E
AVALIAÇÃO DE BEM. DEVOLUÇÃO EM DOBRO.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  NA  FORMA
SIMPLES,  SEM  CUMULAÇÃO  COM  DEMAIS
ENCARGOS MORATÓRIOS. ENTENDIMENTO DO
STJ.  IRRESIGNAÇÃO.  LEGALIDADE DA TARIFA
AVALIAÇÃO  DE  BEM.  ABUSIVIDADE  DAS
DEMAIS.  REPETIÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.
REFORMA  DA  SENTENÇA.  PROVIMENTO
PARCIAL AO APELO.

 Há  abusividade  na  cobrança  da  tarifa  de
serviço  terceiro  pela  ausência  de  transparência.
Contrato informa apenas o valor total cobrado sem,
contudo,  especificar  quais  as  despesas  que
englobam tal valor. Afronta a legislação pertinente e
as regras do CDC.

 A  tarifa  de  registro  de  contrato  não  está
prevista na aludida tabela I da Resolução 3919/2010
do CMN, pelo que, é ilegal, vedada a sua cobrança
do  contratante,  em  particular  quando  não
demonstrado o serviço prestado ao cliente por conta
de tal cobrança, violado os artigos 39, V e 51, IV, do
CDC. 

 O  art.  5º,  inciso  V,  da  Resolução  nº
3.518/2007 do Conselho Monetário Nacional admite
a cobrança da tarifa de avaliação de bem, desde que
explicitado ao cliente. Caso concreto. Reformada a
sentença para manter a validade da cobrança.



Apelação Cível nº 0086299-80.2012.815.2001

 Mostra-se válida a comissão de permanência,
desde  que  pactuada.  Entretanto,  não  poderá
ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e
moratórios  previstos  no contrato,  ou  seja:  a)  juros
remuneratórios  à  taxa  média  de  mercado,  não
podendo ultrapassar o percentual contratado para o
período da normalidade;  b)  juros  moratórios  até  o
limite de 12% ao ano e c) multa contratual limitada a
2% do valor da prestação. Paradigma do STJ. RESP
1.058.114-RS.  Inviabilidade  da  cumulação  da
comissão de permanência com correção monetária,
juros remuneratórios e demais encargos moratórios
(Súmula nº 472 do STJ).

 Inexistindo prova da má-fé do promovido é
devida a devolução dos valores considerados
abusivos de modo simples, sob pena de
enriquecimento injustificado do credor. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER PARCIAL o recurso Apelatório, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.200.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela BV Financeira S/A,

irresignada com a Sentença proferida pelo Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da

Capital que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  na  Ação

Revisional de Contrato proposta por Fábio Márcio da Silva.

Nas razões da Apelação, a Promovida reiterou a legalidade da

cobrança  da  comissão  de  permanência  conforme  pactuada,  das  tarifas  de

registro,  serviços  de  terceiros  e  avaliação  de  bem,  assim  como  a

impossibilidade de restituição dos valores na forma dobrada.

Contrarrazões ofertadas às fls.184/188.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls. 194/195).
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É o relatório. 

VOTO

Da Sentença que julgou parcialmente procedente a Demanda

reconhecendo  abusividade  na  cobrança  da  tarifa  de  registro  de  contrato,

serviços de terceiros e avaliação de bem, Apela o Promovido.

Serviços de Terceiro

Com relação a este encargo, a Resolução nº 3.518/64 do CMN

autorizou  a  possibilidade das  Instituições  Financeiras  em  efetuar  a  sua

cobrança, conforme art.1º,III, que segue:

Art. 1º A cobrança de tarifas pela prestação de serviços
por  parte  das  instituições  financeiras  e  demais
instituições autorizadas a funcionar  pelo Banco Central
do Brasil deve estar prevista no contrato firmado entre a
instituição  e  o  cliente  ou  ter  sido  o  respectivo  serviço
previamente autorizado ou solicitado pelo cliente ou pelo
usuário”.
(...);
III - não se caracteriza como tarifa o ressarcimento de
despesas decorrentes de prestação de serviços por
terceiros, podendo seu valor ser cobrado desde que
devidamente explicitado no contrato de operação de
crédito ou de arrendamento mercantil. 

Como visto, não há que se falar em ilegalidade da cobrança de

despesas  decorrentes  de  prestações  de  serviços  de  terceiros,  quando

devidamente explicitado no contrato.

Entretanto,  no  caso  concreto  não  foi  observada  a  ressalva

constante na Resolução acima, tendo em vista  que a Instituição Financeira

apenas fez constar,  no contrato,  o valor  total  de R$3.083,39 (novecentos e

dezesseis reais e trinta e dois centavos) cobrado desta tarifa, sem, contudo,

precisar, expressamente, quais seriam os serviços abrangidos.

Com efeito, verifica-se além da ilegalidade, a abusividade, visto
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que  o  valor  acima  cobrado  ultrapassa  e  muito  5%  do  montante  principal

financiado de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil  reais),  motivo pelo qual,

tem-se a abusividade de sua cobrança, devendo ser mantida a Sentença no

ponto.

Diante dessa realidade, onde se verifica a abusividade e a falta

de  transparência  do  contrato  em  relação  à  despesa  com  o  denominado

encargo, entendo que a sua cobrança, além de não atender a advertência da

Resolução nº 3.518/64, ainda afronta as regras inseridas no Código de Defesa

do Consumidor.

Tarifa de Registro

No  tocante  a  Tarifa  de  Registro,  tem-se  que  o  Conselho

Monetário Nacional autorizava a cobrança de serviços prestados por terceiros,

dentre eles os denominados " Registro de Contrato ", " desde que devidamente

explicitado no contrato de operação de crédito ou de arrendamento mercantil"

(art. 1º, inc. II, da Resolução n.º 3.518/07 e art. 1º, inc. II, da Resolução n.º

3.919/10).

Assim,  sigo  a  mesma  fundamentação  do  encargo  descrito

anteriormente,  no  qual,  para  a  incidência,  o  Banco  deveria  especificar  e

discriminar,  de  forma  clara,  quais  seriam  os  serviços  prestados  aos  seus

clientes,  comprovando  ter  promovido  pagamento  direto  aos  respectivos

fornecedores.

Todavia, o contrato prevê apenas a cobrança de pagamentos

de " Registro do Contrato ", no valor de R$ 180,56 (cento e oitenta reais e

cinquenta e seis centavos),  sem que, no entanto, tenha sido comprovada a

respectiva despesa. Assim, é ilegal a sua cobrança, devendo ser mantida a

Sentença.

Tarifa de Avaliação de Bem

4



Apelação Cível nº 0086299-80.2012.815.2001

Após  a  edição  da  Resolução  nº  3.518/2007,  do  Conselho

Monetário Nacional, a cobrança dos serviços bancários para as pessoas físicas

ficaram limitadas às hipóteses taxativamente elencadas nessa legislação.

O art. 5º admite a cobrança de remuneração pela prestação de

serviços diferenciados e entre estes serviços autorizados consta a cobrança de

avaliação do bem,  dado em garantia,  desde que explicitadas ao cliente  ou

usuário as condições de utilização e pagamento. In verbis:

Art.  5º  Admite-se  a  cobrança de  remuneração  pela
prestação  de  serviços  diferenciados  a  pessoas
físicas, desde que explicitadas ao cliente ou usuário
as  condições  de  utilização  e  de  pagamento,  assim
considerados aqueles relativos a:                              

(...);

V- AVALIAÇÃO, REAVALIAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE
BENS RECEBIDOS EM GARANTIA;

(...).

Assim, considerando a existência de autorização legal para a

cobrança da tarifa de avaliação do bem, dado em garantia, resta mantida sua

cobrança no caso dos autos, reformando a Sentença.

Comissão de Permanência

Conforme o entendimento jurisprudencial no REsp nº 1.058.114

– RS, é admitida a cobrança da comissão de permanência durante o período

de  inadimplência,  desde  que  contratada  e  limitada  à  soma  dos  encargos

remuneratórios e moratórios, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa média de

mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de

normalidade da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c)

multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, §

1º, do CDC.

Desta  forma,  estando  prevista  a  cobrança  da  comissão  de

permanência  no  contrato  bancário  firmado  entre  as  partes,  esta  pode

prevalecer, desde que isolada, sendo impossível sua cobrança cumulada com
5



Apelação Cível nº 0086299-80.2012.815.2001

correção monetária (Súmula nº 30⁄STJ), com os juros remuneratórios (Súmula

nº 296⁄STJ), bem como com os demais encargos moratórios (juros moratórios e

multa).

Nesse sentido, já decidiu o STJ em julgamento de processo

sobre o Rito dos Recursos Repetitivos

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  REVISÃO  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  SÚMULA  N.  182/STJ.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.  CUMULAÇÃO  COM
DEMAIS  ENCARGOS  DE  MORA.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 83/STJ. 1. "É inviável o agravo do art. 545 do
CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada" (Súmula n. 182/STJ).
2. Quando a parte, no agravo regimental, não apresenta
argumentos  aptos  a  modificar  a  decisão  agravada,
mantém-se o julgado por seus próprios fundamentos. 3.
Com  o  vencimento  do  mútuo  bancário,  o  devedor
responderá  exclusivamente  pela  comissão  de
permanência  (assim  entendida  como  juros
remuneratórios  à  taxa  média  de  mercado,  não
podendo ultrapassar o percentual contratado para o
período de normalidade, acrescidos de juros de mora
e de multa contratual) sem cumulação com correção
monetária (Recursos  Especiais  repetitivos  n.
1.063.343/RS  e  1.058.114/RS). Súmula  n.  472/STJ.  4.
Agravo regimental parcialmente conhecido e desprovido.
(STJ  -  AgRg  no  AREsp:  345540  DF  2013/0146354-7,
Relator: Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de
Julgamento: 08/04/2014, T3 - TERCEIRA TURMA, Data
de Publicação: DJe 15/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
CONTRATO  BANCÁRIO.PREQUESTIONAMENTO.
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  FALTA  DE
PACTUAÇÃO.LIMITAÇÃO  À  TAXA  MÉDIA  DO
MERCADO.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
DECISÃOMANTIDA.
1.- Em relação aos artigos 128, 460 e 515 do CPC, tidos
por violados, verifica-se que seu conteúdo normativo não
foi objeto de apreciação pelo Tribunal a quo. Incidência
das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2.- Não tendo como se aferir a taxa de juros acordada,
sendo  pela  própria  falta  de  pactuação  ou  pela  não
juntada  do  contrato  aos  autos,  devem  os  juros
remuneratórios ser fixados à taxa média do mercado em
operações da espécie.
3.-  No  que  se  refere  à  comissão  de  permanência,  já
admitiu esta Corte a legalidade de sua cobrança em caso

6



Apelação Cível nº 0086299-80.2012.815.2001

de  inadimplemento,  à  taxa  de  mercado,  desde  que  (i)
pactuada, (ii) cobrada de forma exclusiva- ou seja, não
cumulada  com  outros  encargos
moratórios,remuneratórios ou correção monetária – e (iii)
que não supere a somados seguintes encargos: taxa de
juros  remuneratórios  pactuada  para  a  vigência  do
contrato;  juros  de  mora;  e  multa  contratual  (REsp
nº834.968/RS,  Rel.  Ministro ARI  PARGENDLER,  DJ de
7.5.07).
(...) (AgRg no Ag 1077027 / SC AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  2008/0157959-4.
Relator  Ministro  SIDNEI  BENETI.  Data  do Julgamento:
09/08/2011)

No contrato colacionado às fls. 16/19, verifica-se que a cláusula

16ª estabelece: “A falta de pagamento de qualquer parcela no seu vencimento,

obrigar-me-á ao pagamento de,  cumulativamente: I-  multa de 2% (dois por

cento) sobre as parcelas em aberto; II- Comissão de Permanência identificada

no item 6 e calculada pro rata die.

Assim,  em  razão  da  impossibilidade  de  cumulação  dos

encargos  moratórios  (multa  e  juros  moratórios)  com  a  comissão  de

permanência  (cujo  valor  não  pode  ultrapassar  a  soma  dos  encargos

remuneratórios e moratórios previstos no contrato), mantém-se, tão apenas, a

incidência  da  comissão  de  permanência,  na  forma  simples,  mantendo  a

Sentença Recorrida.

Repetição do Indébito

No  tocante  a  repetição  do  indébito  dos valores cobrados

indevidamente, tem-se que a matéria é bastante controvertida no âmbito dos

tribunais. No caso em apreço, não vislumbro má-fé da Promovida, razão pela

qual a Repetição do Indébito deve ser feita de forma simples, reformando  a

Sentença recorrida.

Nesse sentido, jurisprudência:

AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
REVISÃO  DO  PACTO.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.
POSSIBILIDADE  NA  FORMA  SIMPLES.  AGRAVO
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REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
3.  A  jurisprudência  iterativa  da  Terceira  e  Quarta
Turma orienta-se no "sentido de admitir,  em tese,  a
repetição  de  indébito  na  forma  simples,
independentemente da prova do erro, ficando relegado
às  instâncias  ordinárias  o  cálculo  do  montante,  a  ser
apurado,  se  houver"  (AgRg  no  REsp  749830/RS,  Rel.
Min. Fernando Gonçalves, DJU de 05.09.2005) 4. Agravo
regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1404888/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  04/11/2014,
DJe 10/11/2014)

Desta feita, prosperando em parte a pretensão recursal, impõe-

se a reforma da Sentença, inclusive em relação ao ônus da sucumbência. 

Assim,  considerando  a  sucumbência  em  igual  proporção,

aplicando-se o artigo 85, §14 do Novo CPC, os honorários devem ser arcados

por cada parte em relação ao seu advogado. 

Isto posto, com fulcro no artigo 85, §8º do NCPC, mantenho os

honorários  em  R$1.000,00  (um  mil  reais),  observando-se,  no  entanto,  os

termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50.

Destarte,  pelos  motivos  acima  delineados,  PROVEJO

PARCIALMENTE O APELO, a fim de considerar a legalidade da cobrança

da Tarifa de Avaliação de bem e determinar a devolução na forma simples

quanto as demais Tarifas consideradas abusivas.

Condenando,  ainda,  ambas  as  partes,  ao  pagamento  de

honorários de sucumbência, ficando cada litigante obrigado ao pagamento de

R$1.000,00 (um mil reais) ao seu causídico. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho (Juiz convocado para substituir
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o Des. Leandro dos Santos), Excelentíssimo Senhor Doutor Carlos Eduardo Leite
Lisboa (Juiz Convocado para substituir a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes  Bezerra  Cavalcanti) e  o  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo
Porto.

Presente  à  sessão,  a  douta  representante  do  Ministério
Público, Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator

9


	Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
	ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em PROVER PARCIAL o recurso Apelatório, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.200.
	RELATÓRIO
	Como visto, não há que se falar em ilegalidade da cobrança de despesas decorrentes de prestações de serviços de terceiros, quando devidamente explicitado no contrato.
	Entretanto, no caso concreto não foi observada a ressalva constante na Resolução acima, tendo em vista que a Instituição Financeira apenas fez constar, no contrato, o valor total de R$3.083,39 (novecentos e dezesseis reais e trinta e dois centavos) cobrado desta tarifa, sem, contudo, precisar, expressamente, quais seriam os serviços abrangidos.
	Com efeito, verifica-se além da ilegalidade, a abusividade, visto que o valor acima cobrado ultrapassa e muito 5% do montante principal financiado de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais), motivo pelo qual, tem-se a abusividade de sua cobrança, devendo ser mantida a Sentença no ponto.
	Diante dessa realidade, onde se verifica a abusividade e a falta de transparência do contrato em relação à despesa com o denominado encargo, entendo que a sua cobrança, além de não atender a advertência da Resolução nº 3.518/64, ainda afronta as regras inseridas no Código de Defesa do Consumidor.
	Todavia, o contrato prevê apenas a cobrança de pagamentos de " Registro do Contrato ", no valor de R$ 180,56 (cento e oitenta reais e cinquenta e seis centavos), sem que, no entanto, tenha sido comprovada a respectiva despesa. Assim, é ilegal a sua cobrança, devendo ser mantida a Sentença.
	Juiz Convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
	Relator


